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Uma das mais importantes teses em sede de Direito 
Econômico foi sustentada neste voto vencido do Min. Peçanha Martins no 
mandado de segurança coletivo 1043. Em uma primeira assentada, a 1ª 
Seção do Superior Tribunal de Justiça extinguiu o feito sem julgamento do 
mérito, ao argumento de que a Confederação Nacional da Agricultura e a 
Organização das Cooperativas Brasileiras não deteriam legitimidade para 
a impetração da segurança coletiva que, ademais, seria via imprópria para 
discutir o tema (DJU 9.3.92). Assim se pronunciou Sua Excelência: 
O subsídio prestado pelo governo americano a seus 
agricultores é fato denunciado e conhecido neste país, pelo 
menos durante toda a minha vida. Entendo que a sua prova 
não precisaria delimitar exatamente de quanto seria para 
merecer a impetração do mandado de segurança, que julgo 
preventivo. 
Minha indagação se prende quanto à legitimidade. Se foi 
autorizado a membros da associação de agricultores 
contratar advogado, entendo legítima e representada a parte 
e, no caso, conheço do mandado de segurança para discuti-
lo no mérito. 
Senhor Presidente, continuo com a palavra. Entendo que 
essa prova, data venia do Eminente Ministro Garcia Vieira, é 
notória, é declarada pelo Ministro da Agricultura de agora e 
pelos Ministros que se sucederam. Desde que me entendi 
por gente e comecei a participar da vida pública deste País, 
temos conhecimento do efeito danoso que resultou para a 
economia, para o desenvolvimento da agricultura nacional os 
famosos acordos do trigo. Aliás, ainda há pouco se viu, por 
exemplo, nos jornais, não só daqui, mas também nos 
internacionais, os agricultores franceses protestando por 
novos ou pela manutenção dos subsídios. Essa é a realidade, 
que dificulta a livre concorrência pelos produtores nacionais 
nos mercados internos e externos. 
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Em termos de fato, é como disse, concordando embora com 
o Ministro em que não há prova de quanto seria exatamente 
o subsídio atual, mas ele existe, sem dúvida. O fato é 
notório para todos nós. Por isso, divirjo de V. Exª não dando 
pela carência da ação. 
No particular se há dumping, deverá ser apurado pelo 
Ministro da Agricultura e é evidente que não pode ser o 
Tribunal quem deva estabelecer a tributação compensatória. 
O que devemos é reconhecer o direito a ela, assecuratória 
da livre concorrência (CF, artigo 170, IV). Quanto de 
compensação que se haverá de dar para igualizar os custos 
e fazer com que a concorrência interna não se faça em 
desfavor do esforço do nosso agricultor? Isso é tarefa do 
Poder Executivo e não nossa. 
O acórdão que, por maioria de votos, extinguiu a segurança 
coletiva sem julgamento de mérito foi atacado via recurso ordinário, que 
foi provido no Supremo Tribunal Federal, por maioria, tendo todos os 
Ministros da 2ª Turma reconhecido a legitimidade, cingindo-se a 
divergência apenas e tão-somente à viabilidade do mandamus em se 
tratando de fato notório. A tese do Min. Peçanha Martins foi encampada 
pelo Min. Paulo Brossard de Souza Pinto e teve a simpatia dos Mins. Marco 
Aurélio de Farias Mello, relator, José Francisco Rezek e José Néri da 
Silveira, contra o voto do Min. Carlos Mário Velloso, sintetizada na 
seguinte ementa: 
Há que se distinguir a complexidade dos fatos e do tema de 
direito daquelas situações que não prescindem da abertura 
de fase de instrução. Se o caso não está compreendido no 
campo da referida dificuldade, nem por isso o mandado de 
segurança exsurge como via imprópria, impondo-se o 
julgamento de mérito. Somente em defrontando-se o órgão 
julgador com quadro a exigir elucidação de fator cabe dizer 
da impertinência da Medida, sinalizando no sentido do 
ingresso em juízo mediante ação ordinária (RMS 21.514-3. 
DJU 18.6.93). 
Por ocasião do julgamento do mérito, o relator originário, Min. 
Jacy Garcia Vieira, concedeu a ordem, restando vencido, designado relator 
para o acórdão o Min. Demócrito Reinaldo. Acompanhando o relator 
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originário, o Min. Peçanha Martins aditou às ponderações feitas no 
julgamento anterior as que se seguem: 
Senhor Presidente, votei acompanhando eminente Ministro-
Relator porque antes, já houvera manifestado a minha 
opinião em favor da legitimidade dos requerentes e, 
também, já adiantando o mérito, positivando que teríamos 
que considerar provado o fato, porque é notório.  
Assim, entendeu o Supremo Tribunal Federal e determinou o 
retorno dos autos a esta Corte, para que julgássemos o 
mérito. Temos já estabelecido pelo Pretório Excelso, que há 
prova indiscutível do fato. O trigo importado é subsidiado. 
Disse o eminente Ministro Demócrito Reinaldo, objetando o 
voto do eminente Relator, que não haveria lei determinando 
a imposição de tarifa compensatória. A lei existe. A lei nº 
8174 prescreve, em seu art. 2°, que às importações desses 
produtos agrícolas se imponha tarifa compensatória. O 
Decreto nº 174, de 10.07.91 que regulamenta a lei, também 
impõe no art. 1º: 'Sujeita-se à aplicação de tributação 
compensatória, sob a forma de imposto sobre a importação 
adicional, o produto de origem agropecuária importado.'  
Senhor Presidente, neste País temos produtos fabricados por 
pessoas jurídicas com capital estrangeiro, e hoje se permite 
a importação. Todos esses produtos são protegidos por 
tarifas compensatórias, a exemplo do que acontece com a 
indústria automobilística. Mas não são protegidos os 
produtos primários, como o trigo, a carne de boi e outros 
produzidos pelo homem do campo, enfrentando uma 
concorrência que jamais poderá se entender como livre. 
É por isso, Senhor Presidente, com base na Constituição, 
precisamente no art. 170, IV, assecuratório da livre 
concorrência, que o legislador brasileiro estabeleceu a tarifa 
compensatória. O mandado de segurança dirige-se contra a 
omissão do Estado em estabelecê-la.  
E não se diga que a não imposição dessa tarifa foi para que 
se impedisse a subida do preço e assim se contivesse a 
inflação, porque inflação é fenômeno financeiro, decorrente 
de ação do Estado gastador, perdulário; do Estado emissor 
de moeda sem lastro. Essa é a lição de todos os mestres de 
finanças públicas. Por isso, Senhor Presidente, tendo em 
vista a existência, no caso, de prova do fato notório, da 
existência da lei e do direito por lei assegurado, entendo que 
devamos aqui determinar que o administrador público não 
continue omisso e posicione-se no sentido de estabelecer a 
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tarifa compensatória, para fazer com que a livre 
concorrência se estabeleça no território nacional com relação 
a esses produtos agrícolas. 
A ordem restou denegada por maioria de votos, vencidos os 
Mins. Jacy Garcia Vieira, Francisco Peçanha Martins e Humberto Gomes de 
Barros, ao argumento de que a derrubada do subsídio do trigo e a 
concomitante liberação das importações constituiriam atos discricionários, 
insusceptíveis de exame pelo Judiciário, até porque a liberação teria por 
efeito a diminuição dos preços pelo aumento da oferta do produto no 
mercado, com o que se atenderia ao desiderato constitucional de defesa 
do consumidor (DJU 21.3.94). Sem embargo de lastimável que o tema 
meritório não tivesse sido submetido ao Supremo Tribunal Federal, dúvida 
não resta que constitui um sólido argumento em prol da 
imprescindibilidade da introdução do Direito Econômico nos currículos das 
Faculdades de Direito. 
 
(Anotado pela organização) 
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